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Resumo: O texto visa a demonstrar que a Medida Provisória editada
no final do ano de 2008 teve como objetivo tentar solidificar a inter-
pretação sobre a ocorrência do fato gerador das contribuições previ-
denciárias, especialmente em virtude do deslocamento para a Justiça
do Trabalho da competência para a execução das contribuições sociais
decorrentes de suas sentenças. Para tanto, procura demonstrar que a
norma não padece de vício de constitucionalidade e possui natureza
interpretativa, produzindo efeitos imediatos, inclusive sobre situa-
ções ocorridas antes de sua edição.
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Abstract: The text aims to show that the purpose of the Provisional
Measure edited at the end of 2008 was to solidify the interpretation of
the occurrence of taxable events for social contributions, especially
due to the shifting to the Labor Court of the competence to execute
the social contributions arising from its decisions. To do so, it tries to
show that the rule is of an interpretative nature, not unconstitutional,
producing immediate effects even on those situations which had
happened before its publication.
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1 INTRODUÇÃO
Com a edição da Medida
Provisória n. 449, de 3 de dezembro
de 2008, dentre as várias alterações
promovidas pelo Governo Federal
na legislação tributária, uma delas
inseriu na Lei de Custeio da Seguri-
dade Social entendimento há muito
consagrado pela doutrina.
Trata-se das alterações
introduzidas pelo art. 24 da referi-
da medida provisória na Lei n. 8.212,
de 24 de julho de 1991.
Essas modificações ocorre-
ram pela inserção de alguns pará-
grafos no art. 43 da legislação que
instituiu o Plano de custeio da Se-
guridade Social, dos quais se desta-
cam os transcritos a seguir:
§ 2º Considera-se ocorrido o fato ge-
rador das contribuições sociais na
data da prestação do serviço.
§ 3º As contribuições sociais serão
apuradas mês a mês, com referência
ao período da prestação de serviços,
mediante a aplicação de alíquotas, li-
mites máximos do salário-de-contri-
buição e acréscimos legais moratórios
vigentes relativamente a cada uma
das competências abrangidas, deven-
do o recolhimento das importâncias
devidas ser efetuado até o dia dez do
mês seguinte ao da liquidação da sen-
tença ou da homologação do acordo.
Ao especificar que o fato ge-
rador das contribuições sociais ocor-
re na data da prestação do serviço,
reafirmando que as contribuições
sociais devem ser apuradas mês a
mês, com referência ao período da
prestação de serviços, a medida pro-
visória deixou claro o que a imensa
maioria dos especialistas em Direi-
to Previdenciário sempre defendeu,
ou seja, que a contribuição à Seguri-
dade Social é devida, não por conta
da sentença proferida em dissídio
individual trabalhista, mas, pelo
simples fato de ser devido o paga-
mento de remuneração ao segura-
do, empregado ou não.
2 FATO GERADOR
Segundo o Código Tributá-
rio Nacional – CTN, a obrigação tri-
butária principal surge com a
ocorrência do fato gerador, que tem
por objeto o pagamento de tributo
ou penalidade pecuniária (art. 113,
§ 1º). Por sua vez, o fato gerador da
obrigação principal é a situação de-
finida em lei como necessária e su-
ficiente à sua ocorrência (art. 114).
A Lei n. 8.212/1991, desde sua
edição, já estabelecia que a contribui-
ção a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto
no art. 23, é de 20% (vinte por cento)
sobre o total das remunerações pagas
ou creditadas, a qualquer título, no
decorrer do mês, aos segurados em-
pregados, empresários, trabalhadores
avulsos e autônomos que lhe prestem
serviços (art. 22, I).
Portanto, de acordo com a lei
previdenciária, o fato gerador ocor-
re com o crédito ou o pagamento
decorrente da prestação de serviço.
“O simples fato de a remuneração do
trabalhador ser devida já configura
o fato gerador da contribuição. O cré-
dito ao qual se referiu o constituinte
não foi apenas o contábil, mas o jurí-
dico (art. 195, I, ‘a’). Surgindo o cré-
39Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 34, 2009
dito jurídico decorrente da prestação
laboral, há o fato gerador da contri-
buição. Desse modo, para identificar
a ocorrência do fato gerador da con-
tribuição, deve-se levar em conside-
ração a data da prestação do traba-
lho, e não a data do creditamento
contábil ou do pagamento”.1
A situação definida em lei
como necessária e suficiente para a
ocorrência do fato gerador da obriga-
ção principal, tal como preconiza o art.
114 do CTN, é a prestação de servi-
ços, pois é ela quem gera a contrapres-
tação pecuniária devida ao trabalha-
dor e, consequente-
mente, as contribui-
ções sociais incidentes
sobre a corresponden-
te remuneração.
O fato gerador do
tributo é uma situ-
ação material des-
crita pelo legislador:
adquirir renda,
prestar serviços, im-
portar mercadorias
estrangeiras etc. Por isso, diz-se que
adquirir renda é o fato gerador do
imposto de renda (locução elíptica
para expressar o fato gerador da
obrigação de pagar imposto de ren-
da). O fato gerador sói ser definido
pela referência a uma ação ou situ-
ação (como a aquisição de renda, a
importação de mercadorias, o fato
de ser proprietário etc.), que se
identifica como núcleo ou materi-
alidade do fato gerador.2
A contribuição é tributo incidente es-
sencialmente sobre a circulação de
serviços, através de vínculo empre-
gatício, de natureza autônoma, em-
presarial ou doméstica. Embora a lei
se refira à remuneração dos serviços,
pela própria sistemática da legisla-
ção de custeio, é bom lembrar que a
contribuição incide basicamente so-
bre a prestação de serviços. Houve
a prestação de serviços efetiva, a
contribuição é devida. Por ocasião
da prestação de serviços ocorre o
fato gerador, obrigando
o contribuinte ao auto-
lançamento, pois o salá-
rio já é devido e, com
ele, a contribuição.3
O art. 116 do
CTN considera ocorri-
do o fato gerador e
existentes os seus efei-
tos desde o momento
em que se verifiquem
as circunstâncias ma-
teriais necessárias a que produza os
efeitos que normalmente lhe são pró-
prios. Assim, ocorre o fato gerador do
ICMS, por exemplo, não com a emis-
são da nota fiscal, que constitui obri-
gação acessória, mas com a operação
de venda e circulação da mercadoria.
Se o comerciante, nesse mesmo exem-
plo, deixa de emitir a nota fiscal,
ainda assim é devido o tributo,
1 LEITÃO, André Studart; BALERA, Wagner (Coord.). Previdência social comentada. São Paulo: Quartier
Latin, 2008.
2 AMARO, Luciano, Direito tributário brasileiro, 9. ed., , São Paulo: Saraiva,  2003.p. 255.
3 ALVES, J. Franklin Felipe. Previdência social na prática forense. 10. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2001,
p. 103.
“...quando, por exemplo, o em-
pregado presta serviços extraor-
dinários, o fato gerador das con-
tribuições previdenciárias ocorre
com a prestação de serviços e
não com a elaboração da folha de
salários ou com o pagamento.”
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pois ocorreu o fato gerador. O mes-
mo ocorre em uma relação de em-
prego quando, por exemplo, o em-
pregado presta serviços extraor-
dinários, o fato gerador das contri-
buições previdenciárias ocorre com
a prestação de serviços e não com a
elaboração da folha de salários ou
com o pagamento.
Insistindo nessa comparação,
basta imaginar uma situação em que
o comerciante vende a prazo, para
pagamento dentro de doze meses. A
tributação é imediata e haverá a obri-
gação de recolhimento do tributo in-
dependentemente de, lá adiante, o
comprador efetuar ou não o paga-
mento devido. Ou seja, se não hou-
ver o pagamento, o comerciante,
além do crédito não recebido, terá
desembolsado valor do imposto.
O comparativo é inevitável
com relação à empresa que obtém a
prestação de serviços, nada paga ao
trabalhador, não elabora a folha de
salários, mas, nem por isso, ficará
livre da tributação, pois as circuns-
tâncias materiais necessárias para
produzir os efeitos próprios do fato
gerador se verificaram. O crédito do
trabalhador nasce com a prestação
do serviço e, consequentemente,
ocorre o fato gerador no mês corres-
pondente, denominado mês de
competência.
Wladimir Novaes Martinez4
esclarece que:
[...] a empresa, ao pagar a remunera-
ção na justiça, tem o dever de reco-
lher a contribuição previdenciária,
como o teria caso o pagamento tives-
se acontecido em seu estabelecimen-
to. Diferente, porém, é a configuração
da existência do direito do reclaman-
te. O juiz pode declará-lo existente ou
não. Se existente, o fato gerador da
obrigação fiscal está aperfeiçoado, só
então se sujeitando a empresa ao re-
colhimento das contribuições.
Para ele,
[...] o reconhecimento do direito a
parcelas integrantes do salário-de-
contribuição não quitadas oportuna-
mente, ajustadas por ocasião da sen-
tença judicial ou de acordo trabalhis-
ta, aprimora o fato gerador e deflagra
a necessidade do aporte. Não chega
a constituí-lo, repete-se; ele preexistia
à declaração. Não altera sua essência
nem sua individualidade.
Isso não quer dizer que o tra-
balhador estará sujeito a contribuir,
mesmo não tendo recebido remune-
ração, até porque é o empregador o
responsável pela contraprestação e
pela retenção do tributo. Ao contrá-
rio, a contribuição, neste caso, pre-
sume-se realizada, por força do que
dispõe o § 5º do art. 33 da Lei n.
8.212, que contém o seguinte coman-
do: “O desconto de contribuição e
de consignação legalmente autoriza-
das sempre se presume feito opor-
tuna e regularmente pela empresa
a isso obrigada [ ..]”.
Fica claro, pois, que, se o cré-
dito já existia, ele apenas é aperfei-
çoado pela decisão proferida judi-
4 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Comentários à lei básica da previdência social. 5. ed. São Paulo: LTr,
2001-2006. v. 1, p. 576-577.
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cialmente. Se, por exemplo, tinha o
empregado direito a horas extras
prestadas durante toda a vigência
do contrato de trabalho, e isso foi
reconhecido judicialmente, esse cré-
dito preexistente tão-somente se
aperfeiçoou com a decisão judicial.
Não foi constituído pela sentença,
mas apenas por ela declarado. A hi-
pótese de incidência contempla o
fato de, devida a verba, ocorrer a
obrigação de contribuir.5
3 BASE CONSTITUCIONAL
Mas, não é a
simples prestação de
serviços o próprio fato
gerador, pois é preci-
so que essa prestação
de serviços seja onero-
sa e gere o crédito à re-
muneração. Comple-
tada a prestação de
serviços, nasce o crédi-
to para o trabalhador
e ocorre o fato gera-
dor. Assim, por hipó-
tese, se o trabalhador, ao completar a
prestação de serviço, renunciar ao cré-
dito que teria direito, não ocorrerá o
fato gerador apto a gerar a obrigação
de contribuir para a Previdência So-
cial, pois não haverá nem o crédito ou
pagamento. Ao contrário, se o traba-
lhador nada receber e reivindicar seu
crédito judicialmente, com a declara-
ção de sua existência e a condenação
da empresa ao pagamento, este cré-
dito, ainda que possa ser renunciado
pelo credor (art. 794, III do CPC), aper-
feiçoará o fato gerador no correspon-
dente mês de competência.
Nesse sentido o voto do Ex-
celentíssimo Ministro Carlos Al-
berto Menezes Direito (RE
569.056/PA):
[...] seja semanal, quinzenal ou mensal,
a folha de salários é emitida periodica-
mente, e periodicamente são pagos ou
creditados os rendimentos do trabalho.
É sobre essa folha periódica ou sobre
essas remunerações periódicas que
incide a contribuição. E por isso ela é
devida também periodicamente, de
forma sucessiva, seu fato
gerador sendo o paga-
mento ou creditamento
do salário. Não se cuida
de um fato gerador úni-
co, reconhecido apenas
na constituição da relação
trabalhista.
A jurisprudên-
cia do Colendo Supe-
rior Tribunal de Justi-
ça é pacífica nesse mes-
mo sentido, conforme arestos abaixo:
Conquanto a agravante tenha demons-
trado irresignação à decisão que negou
seguimento ao Agravo de Instrumen-
to, não vislumbro, no Agravo Regi-
mental, condição capaz de modificá-
la. Pacificou-se nesta Corte a tese
segundo a qual as contribuições previ-
denciárias a cargo das empresas devem
ser recolhidas no mês seguinte ao tra-
balhado, e não no mês seguinte ao efe-
tivo pagamento. Com efeito, “o fato
“Fica claro, pois, que, se o crédito
já existia, ele apenas é aperfeiçoa-
do pela decisão proferida judicial-
mente. Se, por exemplo, tinha o
empregado direito a horas extras
prestadas durante toda a vigência
do contrato de trabalho, e isso foi
reconhecido judicialmente, esse
crédito preexistente tão-somente
se aperfeiçoou com a decisão judi-
cial. Não foi constituído pela senten-
ça, mas apenas por ela declarado.”
5 LAZZARI, João Batista; PEREIRA DE CASTRO, Carlos Alberto. Manual de direito previdenciário, 8.
ed. Florianópolis: Conceito Editorial, 2007.
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gerador da contribuição previden-
ciária é a relação laboral onerosa,
da qual se origina a obrigação de
pagar ao trabalhador (até o quinto
dia subseqüente ao mês laborado)
e a obrigação de recolher a contri-
buição previdenciária aos cofres da
Previdência” (REsp n. 502.650-SC,
Relatora Ministra Eliana Calmon,
DJ de 25.2.2004).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPE-
CIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVI-
DENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRI-
OS. PRAZO DE RECOLHIMENTO.
FATO GERADOR. FUNDAMEN-
TAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA
N. 284/STF. 1. Alegação genérica de
ofensa a lei federal não é suficiente
para delimitar a controvérsia, sen-
do necessária a especificação do dis-
positivo legal considerado violado
(Súmula n. 284 do STF). 2. As con-
tribuições previdenciárias a cargo
das empresas devem ser recolhidas
no mês seguinte ao trabalhado, e não
no mês seguinte ao efetivo paga-
mento. 3. “O fato gerador da contri-
buição previdenciária é a relação la-
boral onerosa, da qual se origina a
obrigação de pagar ao trabalhador
(até o quinto dia subseqüente ao mês
laborado) e a obrigação de recolher
a contribuição previdenciária aos
cofres da Previdência” (REsp n.
502.650-SC, relatora Ministra Eliana
Calmon, DJ de 25.2.2004.) 4. Recur-
so especial parcialmente conhecido
e, nessa parte, improvido. (REsp
507.316/RS, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUN-
DA TURMA, julgado em 05.12.2006,
DJ 07.02.2007).
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ-
RIA SOBRE O PAGAMENTO DE
SALÁRIOS. FATO GERADOR.
DATA DO RECOLHIMENTO. 1. O
fato gerador da contribuição previ-
denciária do empregado não é o
efetivo pagamento da remunera-
ção, mas a relação laboral existente
entre o empregador e o obreiro. 2.
O alargamento do prazo conferido
ao empregador pelo art. 459 da CLT
para pagar a folha de salários até o
dia cinco (05) do mês subseqüente
ao laborado não influi na data do
recolhimento da contribuição pre-
videnciária, porquanto ambas as
leis versam relações jurídicas dis-
tintas; a saber: a relação tributária
e a relação trabalhista. 3. As normas
de natureza trabalhista e previden-
ciária revelam nítida compatibilida-
de, devendo o recolhimento da con-
tribuição previdenciária ser efetu-
ado a cada mês, após vencida a ati-
vidade laboral do período, inde-
pendentemente da data do paga-
mento do salário do empregado. 4.
Em sede tributária, os eventuais fa-
vores fiscais devem estar expressos
na norma de instituição da exação,
em nome do princípio da legalida-
de. 5. Raciocínio inverso conduzi-
ria a uma liberação tributária não
prevista em lei, toda vez que o em-
pregador não adimplisse com as
suas obrigações trabalhistas, o que
se revela desarrazoado à luz da ló-
gica jurídica. 6. Recurso desprovi-
do. (REsp 419667/RS, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 11.02.2003, DJ
10.03.2003 p. 97).
Mas, se a doutrina domi-
nante, robustecida pelo entendi-
mento pacífico perante o Colendo
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Superior Tribunal de Justiça já en-
tendia que o fato gerador da con-
tribuição previdenciária era a
simples existência do crédito remu-
neratório decorrente da prestação
de serviço, por que foi preciso que
se editasse uma Medida Provisória
tratando do tema?
A resposta parece uma só:
a necessidade de se uniformizar o
entendimento perante os tribunais
do trabalho, amplamente desfavo-
ráveis aos cofres da Previdência
Social, e em descompasso com o
que parecia já estar assentado an-
teriormente à ampli-
ação da competência
da Justiça do Traba-
lho, com a promul-
gação da Emenda
Constitucional n. 20,
de 15 de dezembro
de 1998, que acres-
centou o § 3º ao art.
114, a fim de possi-
bilitar a execução, de
ofício, das contribui-
ções sociais previs-
tas no art. 195, I, “a”, e II e seus
acréscimos legais, decorrentes das
sentenças que proferir.
Tem entendido a Justiça do
Trabalho que a redação do art. 195,
I, “a”, da Constituição da Repúbli-
ca refere-se a contribuições sociais
incidentes sobre a folha de salários
e demais rendimentos do trabalho
pagos ou creditados, a qualquer tí-
tulo. Dessa forma, o tributo inciden-
te sobre a folha de salários e demais
rendimentos somente pode ser exi-
gido com o crédito contábil ou o res-
pectivo pagamento. Assim, o cálcu-
lo dos créditos previdenciários não
sofreria os acréscimos da taxa
SELIC, se a empresa efetuasse o re-
colhimento das contribuições previ-
denciárias dentro do prazo legal-
mente assinalado.
Em decorrência desse enten-
dimento, uma vez proferida a sen-
tença condenatória e liquidados os
valores correspondentes, apurados
mês a mês, é possível, ao mesmo
tempo, proceder à apuração dos
valores devidos à Previdência Soci-
al, atualizados até a data da liqui-
dação da sentença, porém segundo
índices próprios de atualização de
créditos trabalhistas,
aparentemente ao ar-
repio da regra conti-
da no art. 879, § 4º, da
CLT.
Contudo, sal-
vo melhor juízo, com
a edição da Medida
Provisória n. 449, que
deixa explícito que o
fato gerador conside-
ra-se ocorrido na data
da prestação de servi-
ço, esse entendimento não poderá
mais subsistir.
Por isso, caberia outra per-
gunta: se a Constituição fala que a
contribuição social é incidente sobre
a folha de salários e demais rendi-
mentos do trabalho pagos ou credi-
tados, poderia a Medida Provisória
dizer que o fato gerador das contri-
buições sociais ocorre na data da
prestação de serviços?
Faz-se necessário observar
que o Colendo Tribunal Superior do
Trabalho, assim como o Excelso Su-
premo Tribunal Federal, em reitera-
das oportunidades, tem decidido
“...o Colendo Tribunal Superior do
Trabalho, assim como o Excelso
Supremo Tribunal Federal, em rei-
teradas oportunidades, tem deci-
dido que o fato gerador é discipli-
nado por legislação infraconstitu-
cional, não havendo que se falar
em afronta direta ao disposto no
art. 195, I, “a”, da Constituição da
República.”
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que o fato gerador é disciplinado
por legislação infraconstitucional,
não havendo que se falar em afron-
ta direta ao disposto no art. 195, I,
“a”, da Constituição da República.6
Por isso a resposta é afirma-
tiva. O que fixou a Constituição Fe-
deral foi a base de cálculo das con-
tribuições – a folha de salários e de-
mais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados a qualquer título.
A base de cálculo, assim
como a alíquota, constitui apenas o
elemento valorativo do fato gerador,
ou seja, corresponde à expressão
econômica do fato
gerador, o montante
capaz de propiciar o
cálculo do quantum
tributário7. Para Ruy
Barbosa Nogueira8, a
base de cálculo do tri-
buto representa le-
galmente o valor,
grandeza ou expres-
são numérica da situ-
ação ou essência do
fato gerador e sobre a
qual se há de aplicar a alíquota; é,
por assim dizer, um dos lados ou
modo de ser do fato gerador.
Assim, é o crédito decorren-
te da prestação de serviços a essên-
cia do fato gerador. Sem ele, não
haveria a folha de salários ou quais-
quer rendimentos a pagar. Por isso,
o trabalho em um determinado pe-
ríodo – denominado mês de compe-
tência –, gera para a empresa a obri-
gação de pagar o salário ou o valor
ajustado pelos serviços (crédito ju-
rídico = fato gerador), reter e reco-
lher a contribuição previdenciária,
juntamente com sua quota-parte, no
prazo assinalado pela lei.
Sob esse prisma, portanto,
pode-se afirmar a constitucionalida-
de da Medida Provisória n. 449, ain-
da que outro questi-
onamento mereça ser
aventado: pode ser
aplicada aos proces-
sos em curso e que
contenham questões
relacionadas ao fato
gerador ainda não
decididas definitiva-
mente?
Novamente a
resposta é afirmativa,
porque se trata de
norma interpretativa9, que em nada
modifica a legislação vigente.
O acréscimo dos § 2º e 3º ao
art. 43 da Lei n. 8.212, como analisa-
do, visou, tão-somente, a uniformi-
6 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho.  8ª Turma do Ministra-Relatora Dora Maria da Costa, proces-
so n. 93/2005-087-15-40. Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, Ministra Relatora Cármen
Lúcia, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n. 533.602-5.
7 O fato gerador (descrição legal) é constituído por cinco elementos: o núcleo, os sujeitos, o elemento
temporal, o espacial e o valorativo (FANUCCHI, Fábio, Curso de direito tributário. São Paulo:Ed.
Resenha Tributária, 1976. vol. I). Esses mesmos elementos, com pequena variação de designação, são
mencionados também por Ruy Barbosa NOGUEIRA, (Curso de direito tributário, São Paulo: Saraiva,
1980), para quem o fato gerador compreende o cerne objetivo e os aspectos subjetivo, espacial, tempo-
ral e quantificativo.
8 Ibid.
9 “Denomina-se autêntica a interpretação, quando emana do próprio poder que fez o ato cujo sentido e
alcance ela declara” (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de
Janeiro: Forense,  2003).
“...pode ser aplicada aos proces-
sos em curso e que contenham
questões relacionadas ao fato
gerador ainda não decididas de-
finitivamente?
Novamente a resposta é afirma-
tiva, porque se trata de norma
interpretativa, que em nada mo-
difica a legislação vigente.”
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zar o entendimento a respeito do fato
gerador, ficando assente não ser este
a decisão judicial líquida, mas a pres-
tação de serviços. Basta conferir, a
propósito, a existência de decisões
que já contemplavam o que a medi-
da provisória agora deixa expresso:
FATO GERADOR. CONTRIBUI-
ÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JUROS
E MULTA. O fato gerador da contri-
buição previdenciária não é propria-
mente o pagamento do salário, mas
sim a prestação do serviço pelo em-
pregado. Assim sendo, as contribui-
ções sociais incidentes sobre o crédi-
to trabalhista reconhecido em Juízo,
porquanto em atraso, ficam sujeitas
à multa e aos juros equivalentes à taxa
referencial SELIC (inteligência dos
arts. 22 e 34 da Lei n. 8.212/91).
Acórdão 1ª T. AP 00452-2007-047-12-
00-4, Rel. Juiz Jorge Luiz Volpato.
A condenação judicial da ré ao pa-
gamento das parcelas salariais em
atraso devidas ao trabalhador cons-
titui o pressuposto apto a legitimar
a cobrança das contribuições previ-
denciárias. Desse modo, desde a
época em que a verba salarial deve-
ria ter sido paga - no mês subseqüen-
te ao da prestação dos serviços a que
corresponde a condenação - a con-
tribuição previdenciária também é
considerada devida, de sorte que são
aplicáveis a multa e os juros sobre
os valores não recolhidos oportuna-
mente. De outro lado, estar-se-ia be-
neficiando aquele empregador que,
além de sonegar o pagamento de
parcelas trabalhistas no tempo de-
vido, ainda obtém vantagem ao re-
colher as contribuições previdenci-
árias em momento posterior sem
qualquer acréscimo ou penalidade,
em detrimento daquele que cumpre
com suas obrigações trabalhistas e
tributárias na época própria.
Acórdão 3ª T. AP 00624-2007-006-12-
00-4, Rel. Nelson Hamilton Leiria.
4 EFEITOS PRÁTICOS
Desse modo, com a edição
da Medida Provisória n. 449, os cál-
culos previdenciários, necessaria-
mente, deverão ser efetuados de
acordo com o mês de competência,
observado o limite do salário-de-
contribuição. Deve-se, pois, somar
o valor da parcela deferida judicial-
mente, desde que integre o salário-
de-contribuição, com os rendimen-
tos auferidos durante a vigência do
contrato de trabalho e espontanea-
mente pagos pelo empregador, ob-
servada a correspondência do mês
de competência (época própria).
De acordo com o resultado
dessa soma, aplica-se a alíquota cor-
respondente, dentre as três previstas
pelo art. 20 da Lei n. 8.212, respeitado
o limite máximo do salário-de-contri-
buição. Encontrado o valor devido
pelo empregado, calcula-se a quota
parte da empresa, aplicando inclusi-
ve a alíquota correspondente ao cus-
teio dos benefícios de incapacidade,
também denominada taxa de aciden-
te do trabalho.10
10 § 4o do art. 43 da Lei n. 8.212, acrescido pela MP n. 449 - No caso de reconhecimento judicial da
prestação de serviços em condições que permitam a aposentadoria especial após quinze, vinte ou
vinte e cinco anos de contribuição, serão devidos os acréscimos de contribuição de que trata o § 6o do
art. 57 da Lei n. 8.213, de 1991. 
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Na sequência, deverão ser
atualizados os valores pela taxa
SELIC11 e, se o pagamento for efe-
tuado até o dia 10 (dez) do mês
subsequente ao da ciência inequí-
voca da sentença de liquidação,
não haverá incidência da multa
moratória, pois, do contrário, não
teria sentido fixar uma data limite
para o recolhimento, hoje corres-
pondente ao dia 10 (dez) do mês
subsequente ao da ciência inequí-
voca da sentença de liquidação.
Aliás, acertou a medida
provisória ao precisar uma data li-
mite para o recolhimento das con-
tribuições devidas – até o dia dez
do mês seguinte ao da liquidação
da sentença ou da homologação do
acordo –, pois a redação anterior
mencionava apenas o imediato re-
colhimento, exigindo que o Regu-
lamento (Decreto n. 3.048, de 6 de
maio de 1999) detalhasse que isso
deveria ser feito no dia 2 (dois) do
mês seguinte ao da liquidação da
sentença (art. 276, “caput”). Pode-
ria, porém, ter ido além e deixar
assente que não se pode iniciar a
contagem de prazo sem que o su-
jeito passivo da obrigação tenha
plena ciência da prolação da sen-
tença de liquidação.
Por isso, pela existência de
um prazo limite, as contribuições
devidas e atualizadas pela taxa
SELIC (art. 34 da Lei n. 8.212) não
estarão sujeitas à multa de mora,
pois esta é gradativa, exigível so-
mente para os recolhimentos
efetuados após o vencimento, den-
tro do próprio mês ou a partir do
mês seguinte. Nem se argumente
que seria incoerente possibilitar a
atualização monetária pela taxa
SELIC e recusar a aplicação da
multa de mora. A primeira permi-
te apenas recompor os valores pelo
índice previsto em lei para a atua-
lização de débitos tributários; a se-
gunda deve ser imposta quando o
contribuinte, uma vez aperfeiçoado
o crédito tributário com a sentença
trabalhista, deixar de efetuar o re-
colhimento devido no prazo assina-
lado em lei.
Conclui-se, portanto, que,
salvo melhor juízo, de agora em di-
ante, não mais é possível a inter-
pretação de que a atualização deve
ser a mesma utilizada para os cál-
culos trabalhistas até a liquidação
da sentença.12
A única exceção se dá com
relação aos acordos judiciais, pois
dificilmente as partes discriminam
os valores pagos de conformidade
com o mês de competência. Usual-
mente, é pago apenas um montante
a título de horas extras, por exem-
plo, mas não se discrimina o valor
dessas horas extras mês a mês, o que
permitiria uma adequada composi-
ção do salário-de-contribuição. Nes-
se caso, apenas por uma questão
prática, os valores serão tributados
11 A atualização do crédito devido à Previdência Social observará os critérios estabelecidos na legisla-
ção previdenciária (§ 4º do art. 879 da CLT).
12 Opera-se a exegese autêntica, em regra, por meio de disposição geral, e, ainda que defeituosa, injusta,
em desacordo com o verdadeiro espírito do texto primitivo, prevalece enquanto não a revoga o Poder
Legislativo; é obrigatória, deve ser observada por autoridades e particulares. (MAXIMILIANO, Carlos.
Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense,  2003)
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de uma só vez, sem observar qual-
quer limite de contribuição.13
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